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Programa da disciplina 

Objetivos 

O objetivo dessa disciplina é abordar alguns dos principais temas contemporâneos em análise de políticas 

públicas, com foco na atualização do debate acerca dos efeitos de arranjos institucionais sobre as políticas 

públicas. Partindo da discussão sobre variedades de federalismo e sobre a importância da análise de 

processos de descentralização independentemente da forma do Estado – ou seja, mesmo em países 

unitários –, o curso percorre a trajetória das discussões sobre a governança multinível. Essa literatura 

aborda dois eixos centrais de transformação no papel do Estado: no eixo vertical, considera os processos 

de descentralização, devolução e modificação de competências e responsabilidades entre níveis de 

governo; no eixo horizontal, visa produzir lentes de análise que considerem a multiplicidade de atores 

estatais e não estatais envolvidos na produção de políticas públicas contemporaneamente. 

Além de acompanhar a trajetória do debate internacional sobre governança multinível desde o contexto 

original europeu até sua recente incorporação aos casos de países em desenvolvimento, o curso aborda 

ainda as formas de incorporação recente dessas lentes de análise no caso brasileiro.  

Serão discutidas as principais categorias de análise da governança multinível, bem como suas diferentes 

estratégias de operacionalização em distintos desenhos de pesquisa, os quais têm abordado o tema por 

meio de modelos de N grande e também estudos de casos comparados. 

 

 

Justificativa 

A produção de políticas públicas é um processo cada vez mais complexo, que ocorre em múltiplas 

circunscrições - do local ao supranacional - envolve uma multiplicidade de atores estatais e não estatais, 

em interações e disputas que ocorrem em ambientes institucionais formais e informais. Diferentes matrizes 

analíticas tentaram, historicamente, dar sentido a essas transformações: no caso do eixo vertical, temos 

uma longa matriz de estudos sobre os efeitos da forma do Estado - e, em particular, do federalismo - sobre 

as políticas públicas, com destaque para o institucionalismo histórico e para a vasta literatura institucional 

sobre sistemas de proteção social. Se já está consolidada a perspectiva da variedade de efeitos do 

federalismo e a necessidade de utilização de categorias mais desagregadas e refinadas, mais próximas da 

investigação de tipos e ritmos de descentralização - que ocorrem mesmo em países unitários -, ainda há 

um vasto campo a explorar de modo a compreender a relevância de níveis locais/subnacionais mesmo em 

políticas públicas nacionalmente reguladas. 

Por sua vez, no nível das transformações "horizontais", uma também vasta - e ainda mais multidisciplinar 

- literatura tem tentado abordar os efeitos de interações entre burocratas, comunidades epistêmicas, 

organismos internacionais, coalizões de defesa, grupos de advocacy, movimentos sociais e atores privados 

na produção de distintos tipos de políticas públicas. Nesse eixo, trata-se de considerar que políticas 

públicas são produtos de múltiplas interações e disputas, para além do "Estado em ação", o que certamente 
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não significa a irrelevância dos atores estatais, mas provoca a necessidade de refinamento das lentes 

analíticas. 

Integrar essas duas perspectivas em análises multiescalares é o objetivo central de um corpo crescente de 

literatura conhecido como "governança multinível". Em suas abordagens não prescritivas, mais próximas 

do campo da ciência política e mesmo da sociologia política, esses estudos fornecem lentes de análise 

potentes para a compreensão de políticas públicas diversas, sendo um debate ainda pouco explorado e 

desenvolvido no contexto brasileiro. 

 

 

Conteúdo 

- Antecedentes do debate: variedades de federalismo e tipos de descentralização  

- Origens do debate sobre governança multinível 

- Governança multinível e teorias da democracia 

- Governança multinível e tipos de welfare state 

- Governança multinível e análise de políticas públicas: capacidades estatais e instrumentos  

- Desafios de conceituação e estratégias de mensuração 

- Estudos com foco no eixo vertical 

- Estudo com foco no eixo horizontal 

- Integrando perspectivas em distintos desenhos de pesquisa 
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Aula 3. Origens do debate sobre governança multinível e conceitos centrais (28/04) 
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Aula 4. Governança multinível e teoria democrática (05/05) 

Leituras obrigatórias: 

Sellers et. al. Introduction - Taking Local Institutions Seriously. In: Multilevel Democracy.  Jefferey M. 

Sellers, Anders Lidström , Yooil Bae. Cambridge University Press, 2020  
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Aula 5. Governança multinível e o debate sobre modelos de welfare state (12/05) 

Leituras obrigatórias: 

Kazepov, Yuri & Barberis, Eduardo. Social welfare Governance in Europe: Towards a Multilevel 

Perspective. In: MARX, IVE & NELSON, KENNETH. Minimum Income Protection in Flux. Palgrave 
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Aula 6. Governança multinível em análises de políticas públicas (19/05) 
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dezembro de 2018. 
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Governance of Poverty: Welfare Reform, Activation Policies, and social welfare Benefits and Caseloads 

in Nordic Countries.” Journal of European Social Policy 28(5): 487-500. 

 

Aula 8. Estratégias de mensuração - Estudos de N-grande (02/06) 

Leituras obrigatórias: 

Barberis, Eduardo. 2010. “Methods and contexts in the study of rescaling”, in Yuri Kazepov (ed.) 

Rescaling Social Policies: Towards Multilevel Governance in Europe. Farnham: Ashgate. Pp. 431–69. 
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Aula 9. Estratégias de mensuração - Estudos de caso e comparações (09/06) 

Leituras obrigatórias: 

Arretche, Marta. 2016. “Federalism, Social Policy, and Reductions in Territorial Inequality in 

Contemporary Brazil.” in Ben Ross Schneider (ed). New Order and Progress: Development and 

Democracy in Brazil. Oxford University Press. Pp. 162-186.  
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into shaping the local policy agenda in Mexico. Policy Stud J. 2021;00:1–20. 

Deshpande, Rajeshwari, K.K. Kailash, and Louise Tillin. 2017. “States as Laboratories: the Politics of 
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2021. Link: http://novosestudos.com.br/wp-content/uploads/2021/07/03_bichir_119_p56a79.pdf 



 
 

 

 

Aula 12. Desafios da integração de abordagens (07/07) 

Leituras obrigatórias: 

Bichir, R; Peres, U.; Simoni Jr., S. Multilevel governance in federal systems: the case of social assistance 

policy in Brazil. Paper apresentado no 26th World Congress of Political Science, IPSA 2021.  

Simoni Jr, S.; Bichir, R. Determinants of the implementation of social assistance programs in  Brazil: a 

multilevel approach. Paper apresentado no 26th World Congress of Political Science, IPSA 2021.  
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BICHIR, R. M.; SIMONI Jr, S.; PEREIRA, G. Sistemas nacionais de políticas públicas  e seus efeitos na 

implementação: o caso do Sistema Único de Assistência Social  (SUAS). Revista Brasileira de Ciências 

Sociais, vol.35 no.102 São Paulo, 2020.  

 

 

Critérios de avaliação 

 

Os alunos serão avaliados por meio de atividades realizadas em grupo, em sala de aula, a partir da 

discussão crítica dos textos indicados, e também por meio de um trabalho final dissertativo, de acordo 

com o detalhamento a seguir: 

 

- 8 textos dissertativos (individuais ou em dupla), realizados em sala a partir de dinâmicas de discussão: 

30% da nota final 

- 1 trabalho final dissertativo e individual, em formato de artigo, que vise aprofundar alguns eixos de 

discussão, idealmente em diálogo com os desenhos de pesquisa de cada aluno, quando for o caso (70% da 

nota final) 

 

 

 


